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O

FORÇA E FRAGILIDADE DO
SISTEMA DE INOVAÇÃO PAULISTA

Resumo: Este artigo tem como objetivo fazer um exercício de reflexão sobre o “sistema de inovação paulista”
à luz da análise das informações sobre o sistema público de C&T no Estado de São Paulo e abordar os princi-
pais problemas das universidades e dos institutos públicos de pesquisa, estaduais e federais. São discutidos os
obstáculos de integração entre empresas e o setor público de C&T, mapeando os fatores que determinam a
baixa demanda do sistema produtivo paulista em relação ao sistema público de C&T.
Palavras-chave: sistema de inovação; sistema de ciência e tecnologia paulista; política científica e tecnológica.
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conhecimento científico e o tecnológico, impul-
sionados pelos fluxos de investimentos em in-
dústrias high-tech, em P&D (Pesquisa e Desen-

volvimento) e capital humano, vêm lapidando um novo
significado ao conceito contemporâneo de produtividade,
implicando em um padrão mais sistêmico e integrado, con-
solidando o conhecimento e a informação como dínamos
motrizes do ciclo de desenvolvimento econômico e na
formação de poder e da riqueza das empresas, regiões e
nações. Essa nova perspectiva teórica tenta traduzir o sig-
nificado da produção, distribuição e do uso do conheci-
mento e da informação – acelerados pelas novas tecnolo-
gias de informação e comunicação (TICs) – como
elementos nucleares para a mudança social, progresso
tecnológico e o desenvolvimento econômico das nações
avançadas (OECD, 1996a).

A formulação de expressões como “economias basea-
das em conhecimento” (Foray e Lundvall, 1996; Dosi,
1998), “sociedade da informação” (Bell, 1976; Castells,
1997), “economia do aprendizado” (Storper, 1996), “ca-
pitalismo de alianças, relacional e coletivo” (Dunning,
1997), tenta retratar, grosso modo, a transição de um
modelo linear de inovação e C&T (Ciência e Tecnologia)
para um modelo de ligações em cadeia (chain linked
model) (Kline e Rosenberg, 1986), e posteriormente, al-
terando-se para um padrão sistêmico (Archibugi e Sirilli,
2000), no qual a idiossincrasia, diversidade e seletivida-

de dos ambientes e das instituições, e os sistemas e redes
(networks) de conhecimentos locais, regionais ou trans-
territoriais adquirem efeitos sinergéticos e sistêmicos
mutuamente reforçantes ou excludentes em relação às
oportunidades tecnológicas e à inserção dos espaços lo-
cais diante do processo de globalização econômica
(Campolina, 2000).

Johnson e Lundvall (2000:3), entretanto, advertem que
uma economia baseada em conhecimento e aprendizado
não é exclusivamente uma “high-tech economy”, pois o
aprendizado experimentado nas várias dimensões da eco-
nomia, e a sua contribuição  mesmo aqueles setores deno-
minados “low-tech” ou tradicionais (vestuário, têxteis, cal-
çados, etc.), revelam-se fatores críticos para o desenvol-
vimento econômico e tecnológico. Nessa visão, os meca-
nismos institucionais de aprendizado e interação (learning
by interacting) são a chave do processo de mudança para
a acumulação do conhecimento, da inovação, para a des-
truição e recriação das competências-chave direcionadas
para o crescimento. As empresas encontram-se no
epicentro das transformações tecnológicas dessa nova eco-
nomia. Paradoxalmente, as decisões empresariais de in-
vestimentos em tecnologia e produção são comandadas
cada vez mais por uma forte racionalidade de valorização
dos ativos pelos circuitos dos mercados e instituições fi-
nanceiras globais, impondo ao regime de acumulação um
domínio financeiro da economia (Chesnais, 2000).
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Nesse quadro, a nova matriz teórica sobre as políti-
cas de inovação e os sistemas de C&T passa a ser fun-
damentada no advento de novos arranjos institucionais
mais complexos e multilaterais direcionados para a ino-
vação e o aprendizado tecnológico, revitalizando as
relações entre universidade-indústria-governo e, por
fim, na promoção de sistemas sustentáveis que criem
competências dinâmicas para o surgimento da inova-
ção (Leydesdorff e Etzkowitz,  1998; Johnson e
Lundvall, 2000). Essas novas institucionalidades nas
dinâmicas inovativas são interdependentes das trajetó-
rias nacionais, da formação de mecanismos formais e
informais que promovam a confiança e cooperação en-
tre os agentes (Edquist, 1997), permitindo a transmis-
são do conhecimento tácito e codificado, na arquitetu-
ra de redes cooperativas transversais de conhecimento,
e uma “atmosfera industrial inovativa” que estimule as
rotinas de aprendizagem coletiva, do tipo produtor/usuá-
rio, fornecedor/produtor, reduzindo as incertezas, os
riscos de investimentos e os custos de transação com o
incremento da “eficiência coletiva dinâmica” ao longo
das cadeias produtivas locais e globais (Humphrey e
Schmitz, 1996; Gereffi e Korzeniewicz, 1995).

Os sistemas de ciência e tecnologia, constituem-se
em uma parte dos sistemas de inovação, exercendo uma
função vital nas economias baseadas em conhecimen-
to, particularmente pela construção de elos virtuosos
de cooperação entre as empresas, governo e universi-
dades, adquirindo uma relevância crescente nas deman-
das sociais das mais diversas áreas como saúde,
biotecnologia, educação, meio ambiente, meteorologia,
agricultura, aeroespaciais e comunicação. Com efeito,
os laboratórios de pesquisa pública e instituições de
ensino educacional são o coração desse sistema, que
inclui a infra-estrutura governamental, os conselhos de
pesquisas, agências de fomento e as políticas públicas,
potencializadas pela construção de núcleos de inova-
ções endógenas nessas economias, amparados em ro-
bustos sistemas de inovação locais/subnacionais/nacio-
nais (Freeman, 1998; Nelson, 1993; Lundvall 1992;
Cassiolato e Lastres, 1999). O sistema de C&T, por
exemplo, pode contribuir nas seguintes dimensões
(OECD, 1996a):
- produção do conhecimento – desenvolvendo o conhe-
cimento básico;
- transmissão do conhecimento – educando e formando
recursos humanos; e,

- transferência do conhecimento – disseminando o co-
nhecimento e identificando inputs para demandas so-
ciais e empresariais futuras. Vale salientar que os es-
forços de pesquisa básica e invenção são de atribuição
das universidades e centros de pesquisa, já o processo
de inovação passa a ter como locus privilegiado para a
acumulação tecnológica os espaços produtivos das em-
presas.

Não obstante o Brasil apresente um padrão de desen-
volvimento caracterizado por alguns entraves estruturais
históricos, herdados do seu processo de industrialização,
como uma estrutura produtiva marcada por profunda he-
terogeneidade, frágeis processos de aprendizado e uma
capacidade limitada de inovação tecnológica (Coutinho e
Ferraz, 1994; Quadros Carvalho, 1993), construiu em sua
trajetória um sistema de C&T importante, posicionando-
se em uma situação intermediária entre os países de in-
dustrialização recente, mas ainda prosseguindo bastante
distante da condição de delinear trajetórias de catching
up em relação às nações líderes (Villaschi, 1993; Albu-
querque, 1996; Viotti, 1997).

Nesse quadro, o Estado de São Paulo destaca-se regio-
nalmente respondendo por uma parcela expressiva des-
sa base tecnológica nacional constituída, seja pelo crité-
rio de dispêndios (32,0%) ou de resultados (50,0%). No
entanto, uma das características mais frágeis dos siste-
mas de C&T brasileiro e paulista é identificada na fraca
integração entre o sistema público de C&T e o sistema
produtivo, que se reflete no contraste entre o crescimen-
to da produção científica e a estagnação da produção tec-
nológica empresarial. Essa questão é o foco deste artigo
e orientou sua organização em quatro seções, além desta
introdução. Na primeira seção, é descrito e analisado o
sistema público de C&T no Estado de São Paulo; são
abordados os principais problemas sobre as universida-
des e os institutos públicos de pesquisa, estaduais e fe-
derais, como de recursos humanos e orçamentários; a
situação relativa no cenário brasileiro; e a crise de fi-
nanciamento dos institutos de pesquisa. Na segunda se-
ção, os problemas da integração entre empresas e o se-
tor público de C&T são tratados em maior profundidade
e são discutidos os fatores determinantes da baixa de-
manda do sistema produtivo paulista em relação ao sis-
tema público de C&T. Além disso, são repassadas as prin-
cipais iniciativas governamentais para promover a
integração empresa/pesquisa pública. Na terceira seção,
são analisadas a performance e a natureza da inovação e
das atividades de P&D nas empresas paulistas. Finalmen-
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te, a última seção resume os pontos principais do traba-
lho e aponta as principais conclusões.

O SISTEMA PÚBLICO DE C&T:
AVALIAÇÃO E EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS

O Sistema Público de C&T do Estado de São Paulo é o
mais diversificado e desenvolvido dentre os sistemas es-
taduais do país. Resultado de investimentos estaduais e
federais sistemáticos, ao longo de três décadas, esse Sis-
tema revela sua excelência no fato de ser responsável por
metade da produção científica brasileira. Além disso, con-
tribui para o desenvolvimento científico e tecnológico de
outros Estados, seja pela formação de cerca de dois ter-
ços de todos os doutores brasileiros, ou por de uma inten-
sa cooperação em pesquisa com universidades, empresas
e institutos desses Estados. A Secretaria de Ciência e Tec-
nologia e Desenvolvimento Econômico (SCTDE) é o ór-
gão coordenador das instituições estaduais de pesquisa e
das ações de apoio e promoção ao desenvolvimento
tecnológico empresarial, tendo o Conselho Estadual de
Ciência e Tecnologia (Concite) a missão institucional de
formular a política tecnológica do Estado de São Paulo.
Nesta seção, são caracterizados e discutidos, à luz dos
principais indicadores brasileiros, os principais compo-
nentes do Sistema Público de C&T paulista – as universi-
dades públicas, os institutos de pesquisa e as agências de
fomento –, bem como alguns de seus problemas atuais,
especialmente aqueles referentes ao seu financiamento, que
ameaçam a continuidade dos resultados acumulados.

A Presença das Universidades
Estaduais e Federais

São Paulo é o único Estado do Brasil onde as universi-
dades mais importantes não são federais, e sim estaduais.

Isso decorre da histórica importância econômica do Esta-
do, que resultou em sua maior autonomia financeira. A
primeira universidade estabelecida no país foi a Univer-
sidade de São Paulo, mantida com recursos do Tesouro
estadual. O Estado de São Paulo mantém um sistema de
pesquisa cujos principais componentes são os docentes das
três universidades públicas. Esse sistema destaca-se den-
tro do cenário nacional de universidades públicas e priva-
das, conforme se observa na Tabela 1. É notável a dife-
rença de titulação, visível pelo percentual de doutores nas
universidades em São Paulo (de 59,0% a 66,0%), em re-
lação à média de participação de doutores nas universida-
des públicas do país (22,0%). As universidades privadas,
além de ter pouco pessoal titulado, empregam boa parte
de seu pessoal em meio período.

Somando cerca de 11 mil pesquisadores, esses docen-
tes desempenham, no sistema de educação superior no país
e no sistema de pesquisa nacional, um papel muito supe-
rior à sua representação percentual no total de docentes
das instituições públicas de ensino superior brasileiras, uma
vez que o Estado de São Paulo é responsável por metade
da produção científica brasileira. Esses docentes repre-
sentam quase três quartos dos pesquisadores no Estado.

O sistema universitário público paulista é financiado
preponderantemente por recursos orçamentários. Essas
despesas, em 1997, somaram R$ 1,7 bilhão, representan-
do 7,4% da arrecadação de ICMS, ou 6,62% das receitas
tributárias, ou ainda 5,27% das receitas correntes do Es-
tado. É esse compromisso com a educação, a ciência e a
tecnologia – uma aposta no futuro – que tem mantido o
Estado na vanguarda da produção econômica, social e
cultural. Não apenas para a pesquisa e a docência voltam-
se as atividades das universidades públicas paulistas. Elas
desempenham uma função social básica entre a popula-
ção – principalmente mas não unicamente de renda mais
baixa –, ao manter o pessoal e as instalações de vários

TABELA 1

Docentes das Universidades Públicas, por Nível de Titulação
Estado de São Paulo e Brasil – 1995

Tipos de Universidade Graduação/Especialização Mestrado Doutorado Total Doutorado/Total (%)

Universidades do Estado de São Paulo 304 3.731 5.826 9.861 59,0
Universidades Federais em São Paulo 76 348 827 1.251 66,0
Instituições Públicas de Ensino Superior no Brasil (1) 37.005 21.268 16.850 75.123 22,0
Instituições Privadas de Ensino Superior no Brasil (1) 49.350 12.263 4.476 66.089 7,0
Fonte: SEEC/MEC e Fapesp.
(1) Inclui as universidades paulistas.
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hospitais-escola, onde o atendimento é de padrão interna-
cional, ainda que insuficiente para atender a uma deman-
da intensa. Assim mesmo, deve-se reconhecer o papel
social que esses hospitais desempenham no sistema de
saúde do país. A qualidade dos hospitais vinculados às
universidades públicas paulistas é reconhecida e, em al-
gumas áreas, a pesquisa médica situa-se na fronteira do
conhecimento. Esse é sem dúvida o caso da pesquisa rea-
lizada no Instituto do Coração (Incor) e também na Fa-
culdade de Medicina da USP, da Santa Casa e da Unicamp,
para citar as mais importantes. O Brasil lidera incontesta-
velmente a formação de doutores na área de ciências mé-
dicas na América Latina.

Depois de duas décadas de estagnação econômica, é
evidência de resistência e determinação que o sistema
público de pesquisa e pós-graduação, cuidadosamente
construído nas universidades públicas paulistas, sobrevi-
va com boa capacidade produtiva, apesar de já dar de-
monstração de problemas estruturais que podem compro-
meter o estágio alcançado. Dependente de recursos
públicos para a manutenção de suas atividades, o que tam-
bém ocorre com o sistema universitário de boa qualidade
– público ou privado – nos Estados Unidos e na Europa,
as universidades paulistas enfrentam os problemas comuns
às instituições que vivem de recursos do Estado brasilei-
ro na atualidade: dificuldades crescentes de acesso a fi-
nanciamento e falta de condições (infra-estrutura) adequa-
das de trabalho. Particularmente sério é o estrangulamento
de recursos orçamentários decorrente do pagamento de
aposentadorias nas universidades, em virtude do cresci-
mento rápido do número de docentes aposentados, num
quadro financeiro em que os recursos orçamentários das
universidades têm de financiar compulsoriamente os be-
nefícios previdenciários. Se persistirem os motivos que
causam essa crescente dificuldade, há risco de colapso para
o excelente sistema de pesquisa e pós-graduação construí-
do a duras penas pelo consórcio efetivo que se realizou
entre o governo federal (pela ação da Capes e do CNPq) e
o governo estadual (pela manutenção da verba orçamen-
tária das universidades e da Fundação de Amparo à Pes-
quisa – Fapesp), durante os últimos 30 anos (USP, 2000).

Institutos Públicos de Pesquisa:
elo crítico entre o sistema produtivo e a sociedade

Os institutos de pesquisa têm uma função muito im-
portante no sistema científico e tecnológico que está sob
a responsabilidade do setor público. São instituições orien-

tadas para a pesquisa aplicada e o desenvolvimento
tecnológico, que atendem a demandas mais orientadas da
sociedade e do sistema produtivo. Boa parte desses insti-
tutos tem uma nítida vocação setorial e possui objetivos
claramente direcionados para o desenvolvimento de tec-
nologias. Sua clientela é formada pelas empresas e por
certas demandas específicas da sociedade (saúde, alimen-
tação, infra-estrutura, telecomunicações, meteorologia).
Eles podem ser considerados, na maioria dos casos, um
elo entre a pesquisa acadêmica, que está localizada prin-
cipalmente nas universidades, e o sistema socioprodutivo.

O Estado de São Paulo conta com uma importante rede
de institutos de pesquisa. Dentro do setor público, eles
ocupam um lugar de destaque logo após as universidades.
Os institutos de pesquisa costumam ser financiados por
recursos orçamentários, embora estes recursos estejam
perdendo espaço progressivamente em benefício de ou-
tras fontes do setor público e do setor privado. A origem
dos recursos orçamentários define duas modalidades prin-
cipais de institutos públicos de pesquisa no Estado: os ins-
titutos federais e os institutos estaduais. Contrariamente à
situação das universidades, os institutos federais são mais
importantes do que os institutos estaduais em termos de
recursos gastos, embora estes últimos utilizem um maior
contingente de pesquisadores (Tabela 2).

Os institutos públicos federais ocupam um lugar de
destaque no cenário paulista e formam uma das principais
áreas de alocação de recursos federais aplicados em C&T
no Estado de São Paulo. Com efeito, segundo o levanta-
mento feito pela Fapesp para o ano de 1995, os institutos
federais são responsáveis por 51,63% dos recursos da
União destinados à C&T no Estado de São Paulo. Esse
número revela a importância desses institutos no contex-
to estadual e também nacional. Os institutos federais lo-
calizados no Estado de São Paulo respondem por 32% do
gasto da União com essa modalidade de institutos no país.

TABELA 2

Gastos e Recursos Humanos de Nível Superior
Alocados a Institutos Públicos de Pesquisa

Estado de São Paulo – 1995

Institutos Públicos Gastos Engenheiros e
de Pesquisa (Em US$ milhões de 1995)  Cientistas

Total 537,42 3.605
Institutos Federais (1) 338,40 1.262
Institutos Estaduais 199,02 2.343

Fonte: Fapesp.
(1) Exclui o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento – CPqD.
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A maior parte dos institutos de pesquisa federais locali-
zados no Estado de São Paulo se destina às áreas estratégi-
cas. São eles, principalmente, o Centro Tecnológico da
Aeronáutica (CTA), o Instituto de Pesquisas Espaciais (Inpe)
e o Instituto de Pesquisas Nucleares (Ipen), muito sensí-
veis às prioridades das políticas governamentais e aos im-
perativos das políticas macroeconômicas. O setor aeroes-
pacial ocupa um lugar de destaque entre essas áreas
estratégicas e tem sido impulsionado pelo Programa Espa-
cial Brasileiro, sob a condução da Agência Espacial Brasi-
leira, que ultimamente sofreu importantes cortes de recur-
sos. Dentro do PNAE – Programa Nacional de Atividades
Espaciais, destacam-se o projeto binacional CBERS – Chi-
na-Brazil Earth Resources Satellites, para o qual foram
destinados cerca de R$ 33 milhões entre 1998/99; e a Mis-
são Espacial Completa Brasileira – MECB, que contém três
vertentes: o desenvolvimento e o lançamento de cinco sa-
télites; o desenvolvimento do VLS – Veículo Lançador de
Satélites; e a participação brasileira no projeto da Estação
Espacial Internacional (ISS), em que estão previstos inves-
timentos da ordem de US$ 150 milhões para o fornecimen-
to de suprimentos pela subcontratação de empresas nacio-
nais intermediada pelo Inpe, a maior parte delas sediada
em São José dos Campos.

Os demais institutos federais têm uma vocação seto-
rial. Eles estão ligados à Embrapa e ao Ministério de
Ciência e Tecnologia, no qual destaca-se o Centro de Tec-
nologia de Informática. Esse instituto sofreu cortes pro-
fundos no seu orçamento de 1997 para 1998, uma queda
de 14,1 para 5,8 milhões de reais. Os institutos federais
setoriais, em São Paulo, têm dimensão muito menor que
os das áreas estratégicas. Na segunda metade da década
de 90, o contingente de institutos federais se ampliou com
a instalação do Laboratório de Luz Sincroton (LNLS) e
a transformação do CPqD numa fundação de direito pri-
vado após a privatização do sistema Telebrás. O LNLS
se destaca no cenário paulista como um instituto federal
fundamentalmente voltado para a pesquisa básica. Os ins-
titutos estaduais têm um perfil bastante diferenciado em
relação aos institutos federais. Eles têm uma vocação para
áreas sociais ou para setores econômicos com forte di-
mensão social, como a agricultura. Nessas funções pre-
domina o gasto estadual sobre o gasto federal, o que está
longe de se repetir nos demais Estados da Federação. Com
efeito, segundo os dados da Fapesp, o gasto da Secreta-
ria da Agricultura com seus institutos de pesquisa (US$
33 milhões, em 1995) é mais de três vezes superior ao
gasto do Ministério da Agricultura com os institutos da

Embrapa no Estado. Tal comparação é ainda mais signi-
ficativa no campo da saúde, onde não há instituto fede-
ral de pesquisa.

Os institutos da Secretaria da Saúde são responsáveis
por mais da metade dos gastos dos institutos estaduais em
ciência e tecnologia. A rede de institutos estaduais em
saúde conta com instituições de muito prestígio nacional
e internacional, como o Instituto Butantã, o Instituto
Adolfo Lutz, o Instituto Emílio Ribas e o Instituto Dante
Pazzanese de Cardiologia, entre os mais importantes. Essa
rede tem uma dimensão superior à da Fundação Oswaldo
Cruz, que é a maior instituição de pesquisa em saúde do
país e pertence ao governo federal.

Em segundo lugar, com 20% do gasto de C&T esta-
dual em institutos de pesquisa, se posicionam os institu-
tos ligados à Secretaria de Agricultura. Nesse segmento,
conta-se também com instituições de renome como o Ins-
tituto Agronômico de Campinas, a mais antiga instituição
de pesquisa agrícola do país, o Instituto Biológico e o
Instituto de Tecnologia de Alimentos, entre os mais im-
portantes. As Secretarias do Meio Ambiente e de Ciência
e Tecnologia se posicionam em terceiro lugar, com apro-
ximadamente 13% dos gastos estaduais. O meio ambien-
te é uma área com vocação social na qual é muito impor-
tante a atuação do governo estadual por meio de seus
institutos de pesquisa. A Secretaria de Ciência e Tecno-
logia abriga fundamentalmente o Instituto de Pesquisa Tec-
nológica (IPT), uma instituição um pouco diferente das
anteriores por atender à indústria e possuir uma vocação
multissetorial. No IPT funcionam 12 divisões direcionadas
a diversos setores da indústria.

Essa rede de instituições federais e estaduais de pes-
quisa atravessa um importante processo de redefinição de
funções e de mudança de relacionamento com o poder
público. As instituições com vocação setorial, voltadas
principalmente para a indústria, estão sofrendo importan-
tes cortes ou têm perspectivas de cortes orçamentários.
Os Governos Estadual e Federal estão claramente sinali-
zando para a necessidade de buscar fundos em recursos
públicos concorrenciais (verbas de agências de fomento e
fundos) ou privados. Como exemplo dessa transformação,
podemos oferecer o exemplo do CPqD (Centro de Pes-
quisa e Desenvolvimento), cujos recursos garantidos de-
verão provir, num futuro breve, de uma parcela do Fundo
de Desenvolvimento Tecnológico de Telecomunicações
e, em maior medida, do mesmo fundo, só que de forma
concorrencial, ou então de contratos com empresas pri-
vadas e/ou com a Anatel. O mesmo pode ser dito do IPT
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que está em acelerado processo de transformação e para
o qual as fontes extraorçamentárias já são responsáveis
por aproximadamente 50% dos recursos. Essa transfor-
mação dos institutos de pesquisa industrial em direção ao
mercado, se bem pode aumentar a interação de certos se-
tores desses institutos com a economia e a sociedade, tam-
bém apresenta a ameaça de comprometer a manutenção
de determinadas competências científicas e tecnológicas
acumuladas ao longo de décadas, voltadas para a pesqui-
sa de mais longo prazo, e que por essa razão não costu-
mam ser rentáveis. Mais grave ainda será quando a ativi-
dade de pesquisa – principal missão desses institutos –
vier a ser substituída pela prestação remunerada de servi-
ços que não acarretam acúmulo de conhecimento (Sales-
Filho, 2000).

Agências Federais e Estaduais de Fomento como
Instrumentos para Desenvolver a Pesquisa

As agências de fomento têm um papel muito impor-
tante no financiamento da pesquisa científica. Elas ca-
nalizam recursos financeiros, grande parte a fundo per-
dido, para as atividades de pesquisa de universidades e
institutos de pesquisa localizados no Estado. Ultimamen-
te, essas agências de fomento vêm destinando uma par-
cela crescente dos seus recursos, embora ainda peque-
na, para as empresas que fazem pesquisa tecnológica
sozinhas ou em parcerias com instituições públicas de
pesquisa. O caráter concorrencial é uma característica
central do financiamento dessas agências, estimulando
as instituições que executam a pesquisa (universidades,
institutos e empresas) a competir entre si na busca de
maior excelência e produtividade acadêmica e científi-
ca. Para orientar a alocação de seus recursos, essas agên-
cias se apóiam em sistemas de avaliação que, na maior
parte, funcionam entre os pares, reconhecidamente os
mais eficientes de acordo com a experiência internacio-
nal. O sistema concorrencial responde, também, adequa-
damente a políticas de orientação de recursos e de defi-
nição de prioridades.

O sistema de fomento, no plano nacional, está quase
todo concentrado nas agências federais. Somente muito
recentemente vem se consolidando uma rede de agências
de fomento estaduais. Entretanto, o Estado de São Paulo
é pioneiro no estabelecimento de uma agência de fomen-
to à P&D, com a criação da Fapesp em 1962. Dada a ri-
queza desse Estado, que é responsável por 36% do PIB
brasileiro, e uma legislação respeitada pelas autoridades

que lhe garante por força de lei uma parcela fixa da arre-
cadação tributária, a Fapesp desfruta de uma situação pri-
vilegiada entre as demais fundações estaduais nacionais.
Essa situação foi ainda incrementada a partir da metade
da década de 90, quando o governo estadual passou a cum-
prir a nova Constituição Estadual que determina que a
parcela destinada à Fundação passe para 1% da arrecada-
ção do ICMS.

Ainda assim, os recursos das agências federais continuam
sendo mais importantes no âmbito estadual. Segundo os
dados elaborados pela Fapesp, as agências federais eram
responsáveis por 66% do total dos recursos destinados ao
fomento de pesquisa no Estado de São Paulo. Por outro lado,
os recursos alocados no Estado representavam, em 1995,
31% do total dos recursos aplicados pelas agências fede-
rais de fomento. Esses recursos se repartem basicamente
entre CNPq (Conselho Nacional de Pesquisas) e Capes
(Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal do Ensino
Superior), cabendo apenas uma pequena parcela à Finep
(Financiadora de Estudos e Projetos), responsável primor-
dialmente pelo financiamento de caráter tecnológico. Os
recursos do CNPq e da Capes se destinam basicamente ao
pagamento de bolsas para estudantes de pós-graduação e
pesquisadores. Pela sua importância dentro do sistema C&T
estadual, as universidades públicas estaduais paulistas são
responsáveis pela captação de 80% dos recursos das agên-
cias de fomento federais destinados ao Estado de São Pau-
lo. O restante se divide entre as universidades federais,
12,7%, e as demais instituições públicas de pesquisa.

O perfil de atuação da Fapesp é bastante distinto das
agências federais e, de certa forma, complementar. Com
efeito, os recursos da Fapesp se destinam em grande me-
dida ao apoio à pesquisa e à infra-estrutura (equipamen-
tos, instrumentos, livros e software) dessas instituições.
Os recursos oriundos da Fapesp são hoje responsáveis por
praticamente 85,8% dos recursos destinados à pesquisa e
à infra-estrutura das universidades e institutos de pesqui-
sa paulistas. Note-se que os financiamentos da Fapesp
também beneficiam os institutos federais localizados em
São Paulo (Tabela 3).

A Fapesp tem tido um papel decisivo na manutenção e
ampliação dos laboratórios e das atividades de pesquisa
das universidades e, em menor medida, dos institutos de
pesquisa do Estado de São Paulo durante a década de 90.
Esse apoio se mostrou ainda mais decisivo porque as agên-
cias federais foram incapazes de desenvolver recursos sig-
nificativos para sustentar o custeio e a compra de equipa-
mentos de pesquisa. Sem o apoio da Fapesp, é muito
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provável que uma parcela substancial da capacitação cien-
tífica do Estado de São Paulo ficaria comprometida.

Em função do declínio dos recursos provenientes da es-
fera federal, que se acentua a partir de 1997, esse frágil equi-
líbrio está sendo colocado em questão. As verbas federais
para as bolsas estão se reduzindo em valores reais e números
absolutos. Os gastos do Ministério de Ciência e Tecnologia
com C&T caíram de 1,475 bilhão em 1997 para 708 milhões
de reais em 1998, ou seja, menos da metade. O CNPq, que
era ainda em 1995 a principal fonte de verbas de fomento
federais para o Estado de São Paulo, viu seu orçamento re-
duzir-se de 770 milhões de reais em 1994 para 450 milhões
em 1998, levando a comunidade acadêmica a exercer uma
pressão crescente sobre a Fapesp para atender às necessida-
des de bolsas dos cursos de pós-graduação, o que a Funda-
ção vem conseguindo suprir parcialmente, sob o risco de
reduzir seu papel na renovação da infra-estrutura.

Além de suas formas tradicionais de atuação, a Fapesp
tem inovado, diversificando consideravelmente suas mo-
dalidades de apoio. Nos últimos anos surgiram novas li-
nhas de incentivo destinadas aos laboratórios públicos de
pesquisa, não mais por meio do chamado “balcão”, mas de
programas especiais de pesquisa direcionados a problemas

de grande relevância socioeconômica para o Estado, como
o Genoma-Fapesp, o Biota-Fapesp e o programa de Pes-
quisas em Políticas Públicas. O programa Genoma-Fapesp
se subdivide hoje em diversos projetos destinados a ma-
pear o código genético de bactérias que afetam a cultura de
frutas cítricas no Estado de São Paulo e da cana-de-açúcar.
O projeto da Xylella fastidiosa, destinado a mapear o códi-
go genético do amarelinho, praga que ataca a laranja e já
provocou grandes prejuízos, recebeu recursos da ordem de
US$ 15 milhões e contou com a colaboração de universi-
dades e institutos públicos de pesquisa paulistas. A Fapesp
em conjunto com o Instituto Ludwig de pesquisas sobre o
câncer, investiu cerca de US$ 20 milhões no programa
Genoma do Câncer visando o seqüenciamento dos genes
ativos dos tumores do câncer. Com base nesses esforços o
Brasil é hoje o segundo país produtor de seqüências deri-
vadas do câncer e o terceiro maior do mundo em termos de
ESTs humanas (Expressed Sequence Tags).

Anatomia do Sistema Público de C&T Paulistas

Podemos fazer, neste ponto, um balanço que consoli-
de os principais aspectos do Sistema Público de C&T

TABELA 3

Repartição das Verbas de Fomento à Pesquisa, segundo Tipo de Auxílio
Estado de São Paulo – 1995

Tipo de Auxílio
Fapesp Agências Federais (1) Total

Em US$ milhões de1995 % Em US$ milhões de 1995 % Em US$ milhões de 1995 %

Total 135,7 33,8 265,4 66,2 401,2 100,0
Auxílios e Infra-Estrutura 111,9 85,8 18,5 14,2 130,5 100,0
Bolsas de Estudo 23,8 8,8 246,9 91,2 270,7 100,0
Fonte: Fapesp.
(1) Inclui CNPq, Capes e Finep.

TABELA 4

Gastos e Recursos Humanos de Nível Superior no Sistema Público de C&T
Estado de São Paulo – 1995

Sistema Público de C&T
Dispêndios Docentes, Engenheiros e Pesquisadores

Em US$ milhões de 1995 % Números Absolutos %

Total 2.515 100 14.717 100
Universidades Estaduais 1.316 52 9.861 67
Universidades Federais 261 10 1.251 9
Institutos de Pesquisa Estaduais 199 8 2.342 16
Institutos de Pesquisa Federais 338 13 1.262 8
Agências de Fomento Federais 265 11 - -
Fapesp 136 6 - -
Fonte: Fapesp, Capes, CNPq, MEC, USP, Unicamp, Unesp.
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paulistas. Como se observa na Tabela 4, esse sistema
despendeu US$ 2,5 bilhões, em 1995, na execução de ati-
vidades de C&T. Esse montante correspondia a 1,11% do
PIB paulista e a cerca de 46% do valor do dispêndio in-
terno bruto em C&T financiado pelo setor público no Bra-
sil, valor superestimado, uma vez que a totalidade dos
recursos orçamentários das universidades foram apro-
priados como gastos em C&T. Um exercício que seguisse
o procedimento de vários países e aplicasse um redutor
de 50% aos dispêndios em educação superior reduziria o
total dos gastos do Sistema Público de C&T paulista para
US$ 1,72 bilhão – 0,76% do PIB paulista (muito próximo
da relação gasto público em C&T/PIB nacional) e 32%
do dispêndio em C&T financiado pelo setor público.

Esses números evidenciam a importância do sistema de
C&T paulista no cenário nacional dos insumos aplicados à
C&T. Para que se tenha uma idéia da importância de São
Paulo no esforço de pesquisa nacional, basta mencionar que,
enquanto o número de pesquisadores em São Paulo (14.717)
representa pouco mais de um quinto (23%) do total nacional
(65 mil), em 1995, a C&T executada em território paulista
envolve recursos equivalentes a pelo menos um terço dos
recursos para pesquisa executados pelo governo federal.

CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA

O conjunto das universidades estaduais paulistas res-
ponde por boa parte da produção científica brasileira. Em
1995, São Paulo respondia por cerca da metade das pu-
blicações científicas nacionais (49%, segundo dados da
Capes) e por dois terços delas na área de ciências da saú-
de, em que o Estado se especializa (Tabela 5).

A formação de recursos humanos para pesquisa no país
teve como plataforma impulsora o Programa Nacional de
Bolsas para a Pós-Graduação, que envolveu a ação con-
junta da Capes e do CNPq, mas em São Paulo o fortaleci-

mento se deu com um expressivo número de bolsas conce-
didas pela Fapesp. Esse programa não apenas permite a ti-
tulação de docentes de todo o Brasil, mas é um mecanismo
fundamental para a difusão de centros emergentes de pes-
quisa pelo país. A formação de docentes e pesquisadores
de alto nível em São Paulo tem reflexos que se expandem
para muito além da fronteira do Estado. O gasto com ciên-
cia e tecnologia em São Paulo representa 32,0% do dispên-
dio federal; os recursos humanos para pesquisa no setor
público no Estado (docentes em tempo integral das univer-
sidades e pesquisadores dos institutos de pesquisa estaduais
e federais localizados em São Paulo) equivalem a 22,8%
dos recursos nacionais. Quando se incluem os pesquisado-
res titulados nas empresas industriais, o percentual de São
Paulo sobre o total nacional é de 22% (Tabela 6).

A produção científica paulista por 100 mil habitantes, é
maior que o dobro da média nacional. Com base em publi-
cações internacionais indexadas, a produção científica pau-
lista representa quase 60% da média nacional, sendo de
aproximadamente 75% na área médica (Tabela 7).

Além da produção científica, o Estado de São Paulo as-
sume clara liderança na formação em nível de pós-gradua-
ção em suas universidades. Assim, das 11.925 dissertações
de mestrado defendidas em 1997 em todo o Brasil, 3.846,
quase um terço (32,2%) delas, foram produzidas nas uni-
versidades públicas no Estado de São Paulo. Na produção
de teses de doutorado a expressão das universidades públi-
cas localizadas no Estado de São Paulo se destaca mais ainda
no cenário nacional: em 1997, do total de 3.604 teses de-
fendidas no país, 2.322 foram defendidas nas universida-
des paulistas, representando 64,4% do total nacional.

Integração entre Empresas e Setor Público de C&T

As seções anteriores evidenciaram alguns traços,
contrastantes, do sistema estadual de inovação paulista.

TABELA 5

Produção Científica Total e em Ciências da Saúde
Brasil – 1995

Ciências da Saúde Total
Regiões Publicações Publicações Publicações Publicações

no País  no Exterior  no País no Exterior

Brasil 9.939 2.529 31.442 14.197
Sudeste 8.121 1.965 22.522 10.317
São Paulo 6.629 1.627 15.666 6.708
São Paulo/Brasil (%) 66,70 64,33 49,83 47,25
Fonte: Capes.
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Foram ressaltadas a relativa grandeza e o amadurecimen-
to do sistema público de C&T paulista, que se expressa
pelo desenvolvimento das universidades mais importan-
tes do país e uma rede de institutos de pesquisa de porte
considerável, além do peso da produção científica paulis-
ta na atividade científica nacional.

Em países de industrialização recente, como o Brasil,
a maior parte das atividades ligadas à inovação refere-se
à difusão, adaptação e melhoria de tecnologias de produ-
tos e processos já existentes, mais que à geração de novas
tecnologias. Freqüentemente essas atividades são realiza-
das por funções de rotina como o controle de qualidade, a
engenharia de manutenção e a engenharia de manufatura,
ou ainda no âmbito de pequenos grupos de engenharia de
produto e processo, em vez de laboratórios de P&D for-

malmente organizados. No entanto, nos países de indus-
trialização recente que deram prioridade ao alcance de
maior autonomia tecnológica – isto é, a geração endógena
de tecnologias novas a partir da absorção completa de tec-
nologias importadas –, a função de Pesquisa e Desenvol-
vimento empresarial cresceu progressivamente, até atin-
gir proporção elevada no total realizado pelo país. Esse é,
por exemplo, o caso da Coréia do Sul, em que a participa-
ção empresarial no dispêndio total em Pesquisa e Desen-
volvimento do país superou 75% em 1995 – nível supe-
rior ao de países mais industrializados, como o Japão
(67%), os EUA (62%) e a Alemanha (59%).

Em contraste, nos países latino-americanos mais indus-
trializados, como o Brasil, o México e a Argentina, as ta-
xas históricas de participação das empresas nos dispên-

TABELA 6

Insumos e Produtos da Atividade Científica e Tecnológica
Estado de São Paulo e Brasil – 1995

Indicadores São Paulo Brasil São Paulo/Brasil (%)

Indicadores de Insumo de C&T
Dispêndio em C&T (US$ milhões) 1.720,2 5.357,00 32,0
Recursos Humanos para Pesquisa – Setor Público 14.717 65.007 22,6
RH para Pesquisa – Setor Público e Privado 16.057 72.926 22,0
Agências – Bolsas e Auxílios – Fed. Est. (US$ milhões) (1) 401,21 867,58 46,2
Indicadores de Produto ou de Impacto de C&T
Produção Científica (Capes) 22.374 45.639 49,0
Produção Científica – Ciências da Saúde 8.256 12.468 66,2
Patentes Solicitadas por Residentes no Brasil 3.701 7.309 50,6
Patentes Concedidas a Residentes no Brasil 952 1.462 65,1
Teses de Doutorado Defendidas em 1997 2.322 3.604 64,4
Dissertações de Mestrado Defendidas em 1997 3.846 11.925 32,2
Fonte: Capes; CNPq e Fapesp.
(1) Referem-se a US$ 265,44 milhões em bolsas e auxílios da Capes e CNPq e US$ 135,77 milhões da Fapesp.

TABELA 7

Artigos Científicos, segundo Áreas de Conhecimento
Brasil – 1981/1993

Áreas de Conhecimento Brasil 10 Centros Centros SP Fora SP SP/10 Centros (%)

Total 47.184 24.711 14.253 10.458 57,68
Ciências Biológicas 8.338 2.449 1.151 1.298 47,00
Ciências Biomédicas 12.130 7.043 4.042 3.001 57,39
Medicina 5.639 2.680 1.994 686 74,40
Medicina Social 1.206 574 435 139 75,78
Química 3.976 2.819 1.929 890 68,43
Física 8.568 5.385 2.906 2.479 53,96
Matemática 1.066 624 316 308 50,64
Engenharia 3.069 1.184 549 635 46,37
Ciências da Terra 990 357 171 186 47,90
Meio Ambiente 848 225 99 126 44,00
Humanas e Artes 1.354 645 299 346 46,36
Sem Especificação 726 362 364 49,86
Fonte: Meiss e Leta (1996), com base nas informações do Science Citation Index, ISI.
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dios nacionais em P&D mantiveram-se em torno de 20%,
em média. Mesmo o recente crescimento dos gastos em
P&D das empresas brasileiras, identificado pelos indica-
dores do MCT, não levou a participação do P&D privado
a mais de 31% do dispêndio total com P&D no Brasil (da-
dos de 1995). Isso se deve a um conjunto de característi-
cas da estrutura industrial do país, que será discutido adian-
te, e determina não apenas níveis de gastos mais modestos
na P&D industrial, como a concentração radical da P&D
das empresas em atividades de desenvolvimento, com
baixa participação da pesquisa. Essa última característica
não favorece a cooperação empresas/sistema público de
pesquisa.

Nesse contexto, as relações de cooperação entre o se-
tor privado e o sistema público de C&T são bastante
incipientes, mas com alguns exemplos pontuais notáveis.
Essa é possivelmente a maior vulnerabilidade do sistema
de C&T paulista, pois significa que o potencial de conhe-
cimento científico e tecnológico acumulado pelo investi-
mento público em C&T não se traduz em capacitação tec-
nológica e de inovação no setor produtivo, ou seja, não se
converte em benefícios econômicos.

Inovação Tecnológica nas Empresas Industriais1

As empresas produtoras de bens e serviços são parte
crucial do sistema de inovação tecnológica nos países in-
dustrializados. São pelas atividades de inovação das em-
presas que os conhecimentos científico e tecnológico se
transformam em inovações de produtos e processos, que
dão sustentação real à competitividade das empresas nos
mercados em que atuam. Sendo o Estado de São Paulo
responsável por cerca de 50% do produto industrial bra-
sileiro, e onde se concentram os núcleos da maior parte
dos setores mais dinâmicos, a questão das atividades tec-
nológicas das empresas e das suas relações com o sistema
público de C&T é de importância decisiva para seu futu-
ro. Essa avaliação pôde ser realizada devido à disponibi-
lidade de informações sobre inovação tecnológica da in-
dústria paulista produzidas pela Paep/Seade – Pesquisa
da Atividade Econômica Paulista, que coletou informa-
ções sobre atividades de inovação tecnológica referentes
ao triênio 1994/1996, em mais de 10 mil empresas indus-
triais, de todos os portes (acima de cinco empregados),
baseando-se nas diretrizes metodológicas recomendadas
pelo Manual de Oslo da OECD, o que possibilitou a com-
paração com as práticas de outros países. A seguir sinteti-
zamos as principais conclusões da pesquisa.

Desempenho Inovador

As empresas industriais no Estado de São Paulo apre-
sentaram um desempenho significativo na introdução de
inovações tecnológicas, em termos relativos, 25% das
empresas introduziram produtos tecnologicamente modi-
ficados (inteiramente novos ou aperfeiçoados) e/ou pro-
cessos tecnologicamente aperfeiçoados ou novos, no pe-
ríodo de 1994-1996. Comparativamente com outros países,
a taxa de inovação da indústria regional não se distancia
tão significativamente das taxas calculadas com base em
pesquisas de inovação instituídas em países que adotaram
os mesmos procedimentos metodológicos de mensuração
e apresentam uma estrutura produtiva com características
tecnológicas e de diversificação semelhantes ou próximas
às do Estado de São Paulo, como o caso da Espanha e da
Austrália.

A pesquisa de inovação espanhola (INE apud Sanz-
Menédez e Garcia, 1998), por exemplo, cujo período de
referência é 1992-94, feita a partir de uma amostra de 20
e mais empregados, captou uma taxa de inovação da or-
dem de 29,5%. O survey de inovação realizado na Aus-
trália, para o quadriênio 1994-1997 revelou que a propor-
ção de empresas inovadoras correspondia a uma taxa de
inovação de 26%. Relativamente próximas, portanto, à taxa
de inovação das empresas paulistas. Entretanto, quando
confrontada a taxa de inovação da Paep com a de outros
países de industrialização madura e mais avançada, como
Itália, França e Alemanha, evidencia-se uma distância
substancial entre os níveis de performance dessas taxas.
O survey aplicado na Itália (Archibugi, Evangelista e
Simonetti, 1995), abrangendo o período 1990-92, em em-
presas com mais de 20 empregados, calcula uma taxa de
inovação em torno de 33%. Na França, a pesquisa de ino-
vação Sessi (François e Favre, 2000), baseada em uma
amostra com empresas de mais de 20 empregados, captou
uma taxa de 41% de empresas industriais que introduzi-
ram algum tipo de inovação, no período de 1991-92. E,
por fim, a pesquisa alemã (Licht, Schnell e Stahl, 1995)
feita a partir de um universo amostral composto por em-
presas de mais de cinco empregados, com periodicidade
anual, identificou um percentual de 53% de empresas que
introduziram inovações tecnológicas.

A propensão a inovar tem relação direta com o tama-
nho da empresa. Entre as pequenas empresas (5 a 99 em-
pregados), a parcela de empresas inovadoras é de 22%,
subindo para 52% e 59% nas médias (100 a 499 emprega-
dos), e alcançando a taxa de 70% entre as grandes empre-
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sas industriais (500 empregados e mais). Portanto, devi-
do a sua maior disponibilidade de recursos financeiros,
tecnológicos, humanos e gerenciais, as grandes empresas
têm demonstrado maior capacidade para inovar, isto é,
lançar novos produtos e adotar novos processos, colocan-
do-se em melhor posição para proteger ou incrementar sua
competitividade. Essa conclusão reforça, agora pelo lado
das capacitações para inovar, o diagnóstico da fragilida-
de das pequenas empresas. Outro aspecto crucial a ser
analisado na economia paulista é a origem do capital das
empresas inovadoras, porque fazem parte de uma econo-
mia nacional com grande participação do capital estran-
geiro nos setores industriais de maior peso econômico. As
empresas controladas integral ou parcialmente por capi-
tais estrangeiros apresentam maior propensão para ino-
var que as empresas controladas integralmente por capi-
tal nacional. Entre as grandes empresas (500 e mais
empregados), 81% daquelas controladas por capital es-
trangeiro são inovadoras, ao passo que 65% das controla-
das por capital nacional são inovadoras.2

No Brasil, as multinacionais incorporam essas inova-
ções adaptando-as às características do mercado brasilei-
ro ou a limitações técnicas determinadas pelo fornecimento
de matérias-primas e componentes locais. Não obstante,
a atividade de adaptação de produtos e processos realiza-
da por empresas com participação estrangeira é respon-
sável pelo emprego da maior parcela de engenheiros e
outros profissionais de nível superior que atuam em pes-
quisa e desenvolvimento na indústria paulista.

ESFORÇO DE INOVAÇÃO

A avaliação dos esforços (investimentos) realizados
pelas empresas paulistas para alcançar as taxas de inova-
ção, discutidas anteriormente, revela a relativa fragilida-
de do processo de capacitação tecnológica desenvolvido
no Estado (como, de resto, no Brasil). Em primeiro lugar,
observa-se que, apesar do notável desempenho inovador
de novos produtos e processos no período 1994/1996, as
indústrias do Estado de São Paulo não realizaram esforço
de P&D compatível com tal performance. Em segundo
lugar, esse fenômeno está associado ao fato de a estraté-
gia tecnológica das empresas privilegiar o incremento dos
fluxos de importação de tecnologia, sem acompanhar tal
esforço com investimentos significativos em processos de
absorção dessas tecnologias. Essa estratégia contribui para
explicar a baixa interação entre as empresas paulistas e o
sistema público de C&T.

Atividades de P&D

Segundo informações da Paep/Seade, em 1996 havia
8.865 profissionais de nível superior trabalhando em ati-
vidades de P&D, em 3.422 empresas industriais paulis-
tas, com 100 e mais empregados, que executavam essas
atividades. Portanto, a média de profissionais de nível su-
perior nessas empresas era de 2,5. Nota-se que o esforço
em P&D é pequeno quando comparado com os esforços
das indústrias de países mais desenvolvidos. A compara-
ção aqui é feita entre o Estado de São Paulo e outros paí-
ses devido a não haver informação equivalente, baseada
em pesquisa amostral representativa, que permita conhe-
cer o volume de recursos humanos empregados na P&D
industrial brasileira. Em termos absolutos, o volume de
pessoal de nível superior (em sua maior parte engenhei-
ros) empregado em P&D em São Paulo é superior ao da
Austrália e Espanha. No entanto, quando se analisa o em-
prego industrial total, percebe-se que o indicador de in-
tensidade de P&D australiano (0,763) é o dobro do brasi-
leiro. Brasil e Espanha, por sua vez, encontram-se muito
distantes dos países europeus com maior densidade (França
e Alemanha) e mais ainda dos países líderes (Japão e Es-
tados Unidos). Não obstante, a posição do Estado de São
Paulo (e brasileira) é de liderança na América Latina (Ta-
bela 8), uma vez que a posição mexicana é próxima da
argentina.

Em resumo, pode-se dizer que o esforço em P&D in-
dustrial feito pela economia paulista, embora apresente
um volume que o coloca em primeiro lugar na América
Latina, está muito aquém daquele feito pelos países in-
dustrializados, inclusive países de industrialização recente
como Coréia do Sul e Taiwan.3 Em outros termos, o bom
desempenho da indústria quanto à taxa de inovação não
dependeu primordialmente do esforço interno em P&D.
O entendimento desse fenômeno requer uma avaliação
mais detalhada das características estruturais do processo
de inovação na economia paulista (e brasileira).

A recente ampliação da internacionalização da econo-
mia brasileira (desnacionalização) aprofundou uma carac-
terística do processo de inovação industrial que já era
dominante em períodos anteriores. Empresas localizadas
no Brasil estão propensas a realizar gastos na importação
de tecnologias e no P&D interno necessário para adaptá-
las às condições brasileiras (condições de mercado ou
matérias-primas). Isto se verifica no significativo cresci-
mento recente das importações de tecnologia no Brasil,
que serão examinadas adiante. No entanto, as empresas
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estão menos propensas a investir na absorção completa
das tecnologias importadas, o que lhes permitiria deter
conhecimento para desenvolver internamente produtos/
processos significativamente modificados.

No que diz respeito às empresas transnacionais de con-
trole externo, essa estratégia obedece a uma lógica de
ampliação de escalas e redução de custos de P&D. Ao
concentrar as atividades de P&D mais ligadas à pesquisa
(pesquisa básica e aplicada) em poucos laboratórios de
países mais industrializados, essas empresas ganham es-
cala de pesquisa e acesso aos sistemas públicos de C&T
mais avançados do mundo, de onde importam para os
mercados emergentes as inovações tecnológicas mais sig-
nificativas. Não obstante, o desenvolvimento de produtos
para mercados locais requer volume considerável de ati-
vidades de adaptação/aperfeiçoamento/desenvolvimento
– que em geral são concentradas em sedes regionais. Isso
explicaria a concentração no Brasil, em particular em São
Paulo, das atividades de desenvolvimento de empresas
transnacionais, que servem ao conjunto de mercados da
América do Sul.

Já as grandes empresas nacionais, embora não dispo-
nham da mesma alternativa, seguem comportamento se-
melhante, confiando fundamentalmente na importação
renovada de tecnologia para se manterem competitivas, e
concentrando o P&D local na sustentação das capacida-
des necessárias para tornar viável este processo de depen-
dência de fluxos externos de conhecimento. O resultado
agregado dessas estratégias tem sido o crescente déficit
no balanço de pagamentos tecnológicos (tema do próxi-
mo item) e a concentração da P&D local em atividades de

desenvolvimento que pouco demandam do sistema públi-
co estadual de C&T. Um grupo minoritário de empresas
que atuam em áreas de média e alta intensidade tecnoló-
gica, entretanto, tem estabelecido laços com universida-
des e institutos de pesquisa. Esse tem sido o caso das in-
dústrias aeronáutica e aeroespacial, química, siderúrgica
e de segmentos da indústria eletrônica, nos quais o desen-
volvimento de empresas médias de base tecnológica tem
se beneficiado da proximidade dos principais centros de
pesquisa paulistas.4

Importação de Tecnologia pelas Indústrias

A década de 90 tem sua política econômica caracteri-
zada pela abertura comercial, provocando profundas mu-
danças nos marcos institucionais que regulam o comércio

TABELA 8

Pessoal de Nível Superior Empregado em Atividades de P&D na Indústria de Transformação
Países Selecionados – 1993-1996

Países Anos
Empregados de Nível Empregados de Nível Superior em P&D/
Superior em P&D (1) Pessoal Ocupado na Indústria X 100

Brasil (Estado de São Paulo) (2) 1996 8.865 0,382
México 1995 1.339 0,026
Espanha 1993 8.084 0,337
Austrália 1995 8.541 0,763
Canadá 1994 22.662 1,163
Itália 1994 24.136 0,531
Alemanha 1993 121.705 1,196
França 1994 55.857 1,342
Hungria 1995 2.069 0,056
Japão 1995 368.960 2,534
Estados Unidos 1994 540.700 2,682
Fonte: Fundação Seade. Pesquisa da Atividade Econômica Paulista – Paep; OECD, Basic Science and Technology Statistics, 1997; Yearbook of labour statistics, 1996.
(1) Para o Estado de São Paulo, compreende o total de pessoas de nível superior e para os demais países, o número de cientistas e engenheiros alocados nessa atividade.
(2) Corresponde a empresas com mais de 99 empregados, somente com sede no Estado de São Paulo.

TABELA 9

Importação de Tecnologia
Brasil e Estado de São Paulo – 1980-1996

Brasil Estado de São Paulo
Anos Em US$ mil Em US$ mil

de dez./96 % de dez./96 %

1980 593.729 100,0 131.064 22,1
1985 181.770 100,0 38.357 21,1
1990 180.839 100,0 62.603 34,6
1996 801.672 100,0 372.819 46,5
Total Acumulado
 até 1996 (1) 13.311.165 100,0 4.823.899 42,5
Fonte: Firce/Conap (Ufteco 86).
(1) Refere-se ao total das importações de cada Estado até 1996, inclusive.
Nota: Valores convertidos pelo IPC dos EUA.
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de tecnologia. Em dezembro de 1991, a promulgação da
Lei no 8.383 libera a contratação de tecnologia entre sub-
sidiárias locais e suas matrizes no exterior. Em 1996, é
aprovada a nova Lei de Propriedade Industrial, que entra
em vigor um ano depois, em maio de 1997. Em relação
aos contratos de transferência de tecnologia, essa lei su-
prime a atividade regulatória do Instituto Nacional de
Propriedade Industrial (Inpi) – e portanto do Estado – so-
bre os fluxos tecnológicos.

A partir de 1994, tornam-se marcantes os reflexos das
transformações ocorridas tanto na legislação sobre a trans-
ferência de tecnologia, quanto nas políticas econômica e
de comércio exterior adotadas no período. Conforme se nota
na Tabela 9, há um crescimento muito significativo das
importações de tecnologia, que saltam do patamar de US$
180 milhões, em 1990, para mais de US$ 800 milhões, em
1996. A indústria que assume a liderança na importação de
tecnologia nos anos 90 é a do setor eletroeletrônico, res-
ponsável por 13% do total no período, nos dispêndios com
contratos de transferência de tecnologia. O comportamen-
to dos gastos com importação de tecnologia (contratos de
assistência técnica, royalties, marcas e patentes, serviços
tecnológicos, etc.) no Estado de São Paulo apresenta um
crescimento significativo a partir de 90, alcançando 46,5%
das despesas nacionais em 1996. Essa ampliação da parti-
cipação paulista nas importações de tecnologia possibili-
tou ao Estado superar o Rio de Janeiro, que até então era o
maior importador de tecnologia.

Descompasso entre o Crescimento da Produção
Científica e a Estagnação da Geração de Tecnologias

Uma das maneiras – ainda que imperfeita – para se
avaliar a capacidade de geração de tecnologias de uma
economia seria por seus indicadores de pedidos e conces-

são de patentes. Os países com liderança tecnológica são
os que apresentam os mais elevados indicadores de pa-
tentes, ainda que nem sempre suas especializações setoriais
encontrem na propriedade industrial a melhor maneira de
garantir o segredo do negócio. Em linha com o exposto
nas seções anteriores, é importante registrar que, embora
o grande investimento realizado pelo governo brasileiro
(e paulista) nas últimas décadas tenha resultado em drás-
tica elevação dos índices de produção científica nacional,
esse crescimento não teve reflexo substancial no cresci-
mento do número de patentes concedidas ou mesmo no
nível de relacionamento entre universidades e empresas
brasileiras.

As patentes concedidas no Brasil são em número mui-
to reduzido e destinam-se, na maioria das vezes, a legali-
zar a exploração de tecnologias de propriedade de em-
presas estrangeiras instaladas no mercado (as patentes
concedidas a não-residentes superam aquelas concedidas
a residentes) (Tabela 10).

Outra maneira de se medir a produção tecnológica se-
ria pelo coeficiente de inventividade, que representa a
razão entre o número de solicitações de patentes por resi-
dentes no país e a população desse país. Aqui também o
desempenho brasileiro tem sido limitado: o coeficiente
nacional, na década de 90, tem mantido uma média pouco
superior a quatro pedidos por 100 mil habitantes, em con-
traste com países como Taiwan (139/100 mil), Canadá (10/
100 mil), Itália (14/100 mil), Estados Unidos (47/100 mil)
e Suíça (563/100 mil).

Ainda que essa lógica não possa ser atribuída inteira-
mente a uma falha na política científica e tecnológica (C&T)
do país, pois, como se viu, deriva mais de condições estru-
turais agravadas pelo processo de globalização, a consciên-
cia dessa situação tem levado os responsáveis pela formu-
lação e execução da política C&T a iniciativas visando criar

TABELA 10

Patentes Concedidas, por Local de Residência do Solicitante
Brasil – 1990-96

Anos Estado de São Paulo Outros Estados Brasil Exterior Total ESP/Brasil (%)

1990 967 600 1.567 3.120 4.687 61,7
1991 728 47 1.145 2.234 3.379 63,6
1992 532 327 859 1.656 2.515 61,9
1993 648 389 1.037 2.502 3.539 62,5
1994 858 530 1.388 2.289 3.677 61,8
1995 952 510 1.462 2.606 4.068 65,1
1996 623 315 938 1.662 2.600 66,4
Fonte: Inpi.
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mecanismos de vinculação (a chamada política vincula-
cionista) entre o sistema público de pesquisa e as empre-
sas, sem que haja ainda evidências fortes de seu sucesso. A
precária conformação das redes de pesquisa no Brasil, sua
situação de país em via de desenvolvimento e as próprias
limitações do processo de interação universidade/empresa
nos países centrais são os principais fatores da relativa li-
mitação dessas iniciativas que, em alguns casos, sequer ti-
veram tempo de maturação para serem avaliadas. Esses
pontos são discutidos nos próximos itens.

Sistema Público de C&T e as Empresas:
a baixa demanda de tecnologia nacional

As empresas de países em desenvolvimento como o
Brasil, que adotaram um modelo de industrialização com
baixa absorção de conhecimentos tecnológicos, se carac-
terizam por ter um baixo nível de demanda por insumos
provenientes do sistema público de C&T. As políticas
adotadas no passado para reforçar esses elos não foram
muito efetivas. Como se viu anteriormente, tanto as filiais
de empresas multinacionais como as empresas privadas
de capital nacional, costumam estabelecer elos preferen-
ciais com os países desenvolvidos. Mesmo as empresas
estatais tinham uma orientação similar, pois preferiam
importar a tecnologia já dominada dos países desenvolvi-
dos a assumir o risco de desenvolvê-la localmente. Ape-
nas algumas empresas estatais se destacam no cenário
nacional por haverem iniciado políticas visando, de um
lado, reforçar as capacitações científicas e tecnológicas
existentes nas universidades e, por outro, desenvolver pro-
gramas voltados para a pesquisa e o desenvolvimento
tecnológico.

Essas carências, que são bem conhecidas, logicamente
estão presentes, embora atenuadas, no Estado de São Pau-
lo, por ser este o maior Estado industrial e o que reúne o
mais amplo acervo de instituições de pesquisa do país. Nes-
se Estado, existe um grupo – ainda que minoritário – de
grandes e médias empresas com forte vocação tecnológi-
ca que costumam estabelecer laços com a rede de univer-
sidades e institutos estaduais e federais de pesquisa. Além
da solidez e da consistência dessas instituições públicas
de pesquisa terem sido um pólo de atração para empresas
sediadas em outras regiões do país, como é o caso da
Petrobras. O Estado de São Paulo reúne também um im-
portante acervo de experiências no qual institutos públi-
cos de pesquisa tiveram um papel decisivo na formação
de empresas de base tecnológica. O exemplo mais consis-

tente dessa relação de encadeamento é o da formação de
um complexo de empresas em torno do CTA e do Inpe
voltadas para o setor aeroespacial, cujo caso de maior
sucesso e impacto é o da Embraer (Bernardes, 2000a).

De maneira geral, quando elas existem, as relações entre
empresa e universidades costumam orientar-se para a ne-
cessidade de formação de recursos humanos de alto ní-
vel, que muitas vezes compõe os quadros das equipes de
engenharia e dos laboratórios de pesquisa dessas empre-
sas. A relação direta com as universidades visando a ati-
vidade de inovação é menos freqüente. Já os institutos de
pesquisa, por estarem mais voltados para pesquisa tecno-
lógica, exercem um papel mais importante enquanto fon-
te de informação no processo de inovação.

Mesmo assim, as instituições públicas de pesquisa têm
ainda um papel de pouca importância na introdução de
inovações, estando posicionadas em oitavo e décimo pri-
meiro lugar, nos casos respectivamente dos institutos pú-
blicos de pesquisa e das universidades. Isso evidencia que,
no agregado, as relações empresas/sistema público de C&T
são limitadas e frágeis, mesmo no Estado de São Paulo.

Nas últimas décadas as universidades em associação
com os poderes locais têm se empenhado em reforçar os
elos com as empresas pela implantação de incubadoras
de empresas e de pólos tecnológicos. O caso de maior
sucesso é o da cidade de São Carlos, onde uma universi-
dade federal e outra estadual desenvolveram uma experiên-
cia bem-sucedida de formação de pólo tecnológico. Con-
tudo, por mais bem-sucedida que seja a experiência de
incubação, freqüentemente as empresas de base tecnoló-
gica enfrentam o problema do mercado de produtos de alta
tecnologia que é sempre limitado e depende do gasto pú-
blico. Com a recente abertura da economia nacional e a
maior facilidade para as empresas e a administração pú-
blica de importar esses produtos, as empresas incubadas
estão tendo de encarar problemas crescentes de sobrevi-
vência. E embora oriundas do meio acadêmico, têm de-
monstrado uma baixa propensão para manter esses víncu-
los no momento em que conseguem se afirmar no mercado,
revelando que mesmo nesses casos ainda subsiste uma
grande dificuldade de relacionamento entre a academia e
as empresas de base tecnológica.

Políticas Públicas e Cooperação Universidade/
Institutos com Empresas

Existe em todos os níveis da Federação uma vontade
cada vez mais firme de reforçar os elos entre o sistema
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público de C&T e as empresas. Essas políticas derivam
da constatação de que o sistema público de C&T já alcan-
çou um estágio de maturidade suficiente que o habilita para
ser um importante interlocutor no esforço de inovação das
empresas. O governo federal tem se sensibilizado cres-
centemente com a necessidade de reforçar os elos entre
as empresas e as instituições públicas de pesquisa. Alguns
programas destinados a apoiar o desenvolvimento
tecnológico, e que eram tradicionalmente voltados ao meio
acadêmico, passaram a usar como critério a concessão e a
associação entre universidades/institutos com empresas.
O caso mais importante é o do PADCT (Programa de
Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico), que
em sua última versão passou a incorporar esse tipo de cri-
tério para a concessão de auxílios. O programa, nestes
últimos dois anos, sofreu uma severa redução orçamentá-
ria passando de um volume de R$ 40 milhões, em 1998
para R$ 25 milhões, em 1999.

A Lei no 8.661/91 dispõe sobre os incentivos fiscais para
capacitação tecnológica da indústria e da agropecuária, com
base na execução de Programas de Desenvolvimento
Tecnológico Industrial (PDTI) e Programas de Desenvol-
vimento Tecnológico Agropecuário (PDTA). São progra-
mas de investimento das empresas nas atividades de pes-
quisa e desenvolvimento científico, mediante a criação e
manutenção de estrutura de gestão tecnológica permanente
ou o estabelecimento de associações entre empresas. Os
incentivos fiscais perderam um importante fator de
atratividade em virtude da redução de 8% para 4% do limi-
te de dedução do Imposto de Renda devido, de valor equi-
valente à aplicação de alíquota cabível do imposto à soma
dos dispêndios em atividades de pesquisa e desenvolvimento
tecnológico, industrial e agropecuário. Com o estímulo desse
instrumento, durante o ano de 1999, foram aprovados 105
programas, sendo 43 programas localizados em São Paulo,
42% do total, com a previsão de investimentos, entre o pe-
ríodo 1994-2000, da ordem de R$ 3,85 bilhões com uma
renúncia fiscal de R$ 1,1 bilhão para o Brasil (Ministério
da Ciência e Tecnologia, 1999). Desse total, as empresas
localizadas no Estado de São Paulo foram responsáveis por
49% dos investimentos em capacitação tecnológica, equi-
valendo a R$ 1,9 bilhão, e por 39% dos incentivos fiscais
federais recebidos, ou R$ 418 milhões.5 Uma pesquisa rea-
lizada pela Fiesp, no universo das empresas industriais pau-
listas, sobre a percepção do setor sobre os incentivos fiscais,
revelou que 77,0% dessas empresas tinham conhecimento
da Lei no 8.661/91, mas somente 10,0% delas já a haviam
utilizado. Os principais motivos considerados para a baixa

utilização são a baixa atratividade da alíquota de renúncia
fiscal e a dificuldade de acesso das empresas de base tec-
nológica e as pequenas e médias empresas à Lei no 8.661/91.
Na prática, as micro, pequenas e médias empresas são pou-
co beneficiadas pela legislação atual, pois recolhem um valor
muito reduzido de Imposto de Renda, que é o principal atra-
tivo da Lei.

A política definida pelo governo também atua em sen-
tido inverso, exigindo que as empresas, quando contem-
pladas por incentivos fiscais, recorram às instituições de
pesquisa para a realização de parte do esforço de pesqui-
sa e desenvolvimento tecnológico. O exemplo mais im-
portante dessa política, de maior impacto no Estado de
São Paulo, é o da Lei no 8.248/91, de informática, que
possibilita às empresas desse setor e do setor de equipa-
mentos de telecomunicações, que gastam pelo menos 5%
do seu faturamento anual em P&D, descontarem esses
recursos do Imposto de Renda. A lei determina que no
mínimo 2% do faturamento seja aplicado em convênios
com institutos de pesquisas e entidades brasileiras de en-
sino. Em 1994, pela Portaria no 200, definiu-se como pro-
gramas prioritários a Rede Nacional de Pesquisa – RNP,
o programa Temático Multiinstitucional em Ciência da
Computação – ProteM-CC e o Programa Nacional de
Software para Exportação – Softex 2000. Todos estes pro-
gramas são coordenados e operacionalizados pelo CNPq.
Em relação à introdução do Softex, a avaliação de um modo
geral é positiva. Ele tem duas vertentes de atuação: uma
de mercado e outra tecnológica. O programa permitiu o
desenvolvimento de novos softwares, gerando emprego
em várias micro, pequenas e médias empresas no Brasil.
O acesso e a oferta das linhas de financiamento são consi-
derados relativamente eficientes pelos seus usuários para
o desenvolvimento de novos produtos. Na vertente de
mercado, o programa montou quatro escritórios interna-
cionais para subsidiar as vendas externas, 20 núcleos re-
gionais sediados em universidades de diferentes cidades
brasileiras, descentralizando suas ações. Quatro deles si-
tuam-se nas Regiões Metropolitanas de São Paulo, Cam-
pinas, São José dos Campos e São Carlos. Graças a essa
lei as empresas beneficiárias no Estado de São Paulo efe-
tivaram aplicações em torno de R$ 600 milhões em proje-
tos internos de P&D, representando 67% das empresas
usuárias desses incentivos no país, e efetuaram também
gastos em P&D da ordem de R$ 300 milhões em convê-
nio com instituições de ensino e pesquisa paulistas, 62%
do total dos gastos nacionais (Ministério da Ciência e Tec-
nologia, 1998) .
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A Fapesp tem inovado também lançando programas
orientados para as empresas. O Pite (Parceria para a Ino-
vação Tecnológica) é um programa de parceria entre em-
presas e instituições de pesquisa paulistas com o intuito
de gerar inovações tecnológicas que já havia aprovado até
o primeiro semestre de 2000, cerca de 46 projetos envol-
vendo a participação de 44 empresas, além de universida-
des e institutos de pesquisa. O montante de recursos des-
tinados a esses projetos é de 21,6 milhões de reais, 47%
de responsabilidade da Fapesp e o restante das empresas.
O Pipe (Programa de Inovação Tecnológica em Pequenas
Empresas) serve para financiar, sem nenhuma contra-
partida projetos de pesquisa em empresas com no máxi-
mo 100 empregados. Até o momento, 122 projetos foram
aprovados envolvendo recursos da ordem de 10,6 milhões
de reais. Para aproximar os esforços da ciência com a so-
ciedade, a Fapesp lançou o programa Cepid (Programa
de Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão), que propõe
uma nova abordagem da pesquisa científica, em que se
privilegia uma visão integrada da atividade científica in-
centivando a transferência de conhecimento para os seto-
res público e privado e a educação. Esses novos centros
contaram com recursos de R$ 15 milhões anuais para o
desenvolvimento de pesquisas multidisciplinares que si-
tuam-se na fronteira do conhecimento. Em conjunto com
o governo estadual, a Fapesp estabeleceu o programa Par-
ceria para Inovação em Ciência e Tecnologia Aeroespacial
(Picta) para apoiar projetos desenvolvidos por universi-
dades e instituições de pesquisas em conjunto com em-
presas do setor aeroespacial, destinando-lhes recursos de
R$ 18 milhões.

CONCLUSÕES

O sistema científico do Estado de São Paulo foi resul-
tado de uma ação conjugada bem-sucedida entre os esfor-
ços do governo federal na preparação de recursos huma-
nos de alto nível em ciência e tecnologia; a determinação
do governo estadual de assegurar um fluxo permanente
de recursos para a manutenção de suas universidades –
reconhecidos centros de excelência acadêmica –; e da
pesquisa científica e tecnológica pela Fapesp, responsá-
vel pelo financiamento dessas atividades em todas as ins-
tituições de pesquisa, públicas e privadas, estaduais ou
federais, localizadas no Estado, de acordo com o mérito
dos projetos.

O resultado de mais de três décadas de apoio sustenta-
do à pesquisa e à pós-graduação foi transformar as uni-

versidades públicas do Estado em centros de organização
e irradiação da formação de mestres e doutores para
reciclagem do pessoal docente de nível superior em todo
o país; formação de pesquisadores para os institutos e
centros de pesquisa públicos e privados do país; e para
fornecer pessoal para os departamentos de pesquisa e de-
senvolvimento e engenharia nas empresas industriais. O
produto desse esforço pode ser avaliado pelos seguintes
pontos:
- a produção científica realizada dentro do Estado de São
Paulo equivale a aproximadamente a metade da produção
nacional, dois terços desse total no caso das ciências da
saúde;
- as cinco universidades públicas existentes no Estado,
três estaduais (USP, Unesp e Unicamp) e duas federais
(Unifesp e Federal de São Carlos), são responsáveis por
50% dos doutores no país;
- o número de patentes solicitadas por residentes em São
Paulo é a metade do número de patentes solicitadas por
residentes no Brasil, e as patentes concedidas a residen-
tes em São Paulo correspondem a 66% do total concedi-
do para residentes no país em 1996.

A nova agenda governamental de desenvolvimento
tecnológico instituída nos anos 90 redefiniu o enfoque de
uma política baseada na oferta da tecnologia para uma
política focada na demanda do mercado e a empresa como
principal agente do processo de inovação tecnológica. A
nova política sinalizou, para os agentes econômicos, o
caminho da acumulação e do desenvolvimento tecnológico
pela conquista de novos critérios de qualidade e produti-
vidade e pelo esforço tecnológico empresarial. Entretan-
to, a implementação de uma política tecnológica e de in-
vestimentos mais ampla e articulada com o setor produtivo,
revigorando a rede de institutos de pesquisa com a cons-
trução de instâncias institucionais de coordenação entre
os atores e a formação de visões de longo prazo, prosse-
gue sendo elemento de constrangimento em relação ao
futuro desenvolvimento tecnológico sustentado.

O Estado de São Paulo, diferencia-se do quadro nacio-
nal, devido ao importante papel que o seu sistema institu-
cional de C&T ocupa, tendo como eixo estruturante as ações
virtuosas empreendidas pela Fapesp no apoio às pesquisas
científicas acadêmicas e empresariais. Embora o padrão de
relacionamento institucional entre institutos e centros de
pesquisas universitários seja considerado incipiente, vem
se presenciando nas universidades uma interação importante
com as empresas industriais inovadoras.
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Uma das principais conclusões deste artigo consiste na
identificação de um desequilíbrio no “sistema de inova-
ção paulista”, expresso no que denominamos de descom-
passo entre a expressiva produção científica efetuada nas
universidades, baixa participação de cientistas e engenhei-
ros (C&E) alocados à atividade de P&D e limitada capa-
citação tecnológica e de atividades de P&D nas empresas
paulistas (bastante centralizada na função de desenvolvi-
mento). Além disso, o déficit no balanço das importações
e exportações de serviços tecnológicos e o tímido desem-
penho do Estado (e do país) no patenteamento de inova-
ções tecnológicas sugerem a proposta síntese deste arti-
go, em relação ao padrão de inovação da indústria paulista:
muita inovação e pouco conhecimento. O maior peso atri-
buído à importação de tecnologia, sem correspondente
esforço de absorção, sugere a continuidade da fragilida-
de tecnológica das empresas, possivelmente a maior vul-
nerabilidade do sistema de C&T paulista, pois significa
que o potencial de conhecimento científico e tecnológico
acumulado pelo investimento público em C&T não tem
se traduzido em capacitação tecnológica e de inovação no
setor produtivo, ou seja, em resultados econômicos ex-
pressivos.

No momento em que a interação universidade/empre-
sa começa a ocupar um espaço crescente na agenda das
empresas, das universidades e do próprio governo, pelo
crescente conteúdo de conhecimento na formação de va-
lor dos bens e serviços, os países em desenvolvimento
como o Brasil ou regiões e setores dinâmicos como a in-
dústria e os serviços do Estado de São Paulo devem in-
cluir em sua agenda de desenvolvimento a preocupação
em manter atualizada a base de conhecimentos científi-
cos em âmbito internacional, ao mesmo tempo que deve
mobilizar esforços na arquitetura de mecanismos que per-
mitam transformar a prática da produção científica em prol
de um programa de desenvolvimento econômico e social.
Todavia, criticamos a visão simplista da interação univer-
sidade-empresa como panacéia para a resolução das ne-
cessidades de financiamento das universidades e das de-
mandas de tecnologias das empresas, considerando que
cada uma dessas instituições tem missões e culturas pró-
prias, cabendo à política pública uma função estratégica
na busca pelo equilíbrio entre demanda e oferta tecnoló-
gica nessa interação institucional.

A efetividade dessas políticas de C&T e da inovação
não depende apenas dos incentivos governamentais para
que se possa realizar a pesquisa de forma associada e
cooperativa. O futuro das empresas inovadoras nacionais

é estigmatizado por um elevado grau de incerteza, tendo
em vista que o processo de globalização está intensifi-
cando a concorrência e tornando cada vez mais difícil a
sua sobrevivência. Por outro lado, as empresas associa-
das ao capital estrangeiro ou filiais de empresas multi-
nacionais tornaram-se crescentemente clientes desses
programas, podendo inaugurar um novo padrão de rela-
cionamento entre políticas governamentais, empresas e
instituições de pesquisa. Os elos entre o sistema público
de C&T e as empresas irão depender cada vez mais da
atratividade de nossas competências técnico-científicas
perante as estratégias globais de empresas multinacio-
nais, o que reforça a importância dos investimentos pú-
blicos na manutenção/aperfeiçoamento do sistema de
C&T, na restauração das instituições, modernização da
legislação fiscal e das políticas públicas para inovação
tecnológica, a fim de promover a inserção competitiva e
progressiva das empresas  nacionais nas redes de conhe-
cimento globais.

NOTAS

1. Essa questão é discutida com maior profundidade em um estudo feito por Qua-
dros et alii (1999).

2. Esse resultado pode ser explicado por vários fatores: menor custo do capital
das empresas estrangeiras; acesso mais fácil às modalidades de transferência de
tecnologia e conhecimento, o que contribui para acelerar a introdução de novos
produtos e processos; esses produtos e processos modificados tecnologicamente
são originados em países industrializados, nos quais as empresas transnacionais
concentram seus principais centros de inovação tecnológica e P&D.

3. Em 1995, havia mais de 100 mil pessoas ocupadas em P&D, nas empresas
industriais e de serviços da Coréia do Sul, e mais de 60 mil em Taiwan.

4. Da mesma forma, algumas transnacionais (casos como o da Siemens, da Fiat,
da Mercedes-Benz e da Rhodia são bem conhecidos) têm ultrapassado os limites
de seus próprios muros e transbordado sua atividade de P&D a fim de envolver
alguma forma de cooperação com universidades e institutos, mostrando assim que
há espaço para se construir políticas ativas para promover tal integração.

5. Deve-se ressaltar que do montante dos investimentos em P&D pela Lei no 8.661/91
aprovados em 1999 no Estado de São Paulo, somente a Embraer foi responsável
por um programa no valor de R$ 737 milhões, o maior volume de recursos regis-
trado dentre os programas aprovados no país para esse período (Bernardes, 2000b).
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